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Itinerário de aprendizagens sobre
a construção teórica do objecto saber

Telmo H. Caria
A construção de objectos teóricos de investigação supõe a explicitação e a racio-
nalização dos trajectos autobiográficos que se inscrevem na cultura profissional 
da investigação em ciências sociais. Estes trajectos mostram que as relações 
entre teoria e dados não são lineares, sendo atravessadas por conflitos cogniti-
vos. Há, assim, uma cultura de problemas no quotidiano da prática científica 
que não deve ser confundida com as regras e conflitos de legitimação da pro-
dução científica. O trajecto autobiográfico descrito toma como objecto teórico 
central os conceitos de saber e de cultura profissional. Para o efeito, desenvolve-
se uma problemática teórica que começa e acaba na questão das desigualdades 
socioescolares e que se detém demoradamente na articulação entre as modali-
dades do sentido contextual do saber prático e recontextualização profissional 
do conhecimento.

Palavras-chave: sentido contextual do saber, conhecimento-informação, recon-
textualização profissional do conhecimento, mobilização do conhecimento, 
desigualdades socioescolares.

0.  Introdução: sobre o método

No debate social e científico sobre o lugar do conhecimento nas nossas socie-
dades tende-se a apresentar as teorias científicas como um produto social 
pré-construído sujeito a validação metodológica ou social. Uns enfatizam o 
seu realismo para descrever processos, dinâmicas e regularidades, tidos como 
objectivações inquestionáveis. Outros enfatizam as condições históricas e ideo
lógicas da sua produção, tidas como subjectivações sempre arbitrárias. Ambos 
tendem a esquecer a intersubjectividade dos seus “construtores” (os investiga-
dores sociais), enquanto actores sociais situados num campo social (subjecti-
vidade objectivada) e enquanto co-intérpretes de uma relação social que faz a 
tradução e a retroversão do sentido do real vivido por grupos sociais, através 
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do filtro da teoria instituída nos campos científico-disciplinares das ciências 
sociais�.

Mais especificamente, desenvolveu-se em Portugal nas ciências sociais um 
amplo consenso sobre o facto de a teoria social e a realidade social não serem 
dados adquiridos, nem terem um sentido em si próprios. São resultado de 
fenómenos sociais variados que, no quadro da construção biográfica da ciência 
social, podem ser reduzidos à escala de um processo sociocognitivo, ao fazer 
dialogar o uso plural da teoria nos campos científicos com o modo como a 
realidade social é observada e inquirida. Este diálogo é crítico, porque conti-
nuadamente tropeça em continuidades e descontinuidades, em confirmações 
e dissonâncias, entre o que se esperava interpretar e o que se encontra como 
real. Mesmo quando não temos um discurso que define claramente um novo 
problema ou que ajuda a ultrapassar/criticar um velho problema científico, 
temos sempre uma certa consciência prática, baseada numa razão construída na 
reflexão sobre a experiência da investigação, de que algo é contraditório, de que 
algo é dissonante do esperado pelas teorias científicas instituídas.

Esta consciência prática em muitos casos é ignorada (esquecida ou silenciada) 
pelo investigador social quando não encontra no discurso legítimo-científico 
lugar/posição para se exprimir. Deste modo, tende a ser desvalorizada pela pró-
pria comunidade científica de pertença, porque põe em evidência a fragilidade 
do “instituído” como problema científico legítimo. Mas no plano biográfico 
de um profissional reflexivo, de autoconstrução do investigador em interacção 
social com a(s) sua(s) comunidade(s) de pertença científica, as contradições e 
as dissonâncias de sentido são possíveis de, retrospectivamente, serem objecti-
vadas (busca de uma linguagem conceptual capaz de criticar velhos problemas 
científicos através de um outro olhar sobre o real) e racionalizadas (reconhe-
cimento do interesse que se tem com o conhecimento), evidenciando-se as 
condições sociobiográficas que permitem desenvolver a teoria social.

O propósito deste artigo é o de evidenciar o modo como as condições bio-
gráficas de construção teórica da investigação em ciências sociais se podem 
explicitar e racionalizar, tomando como exemplo o meu trajecto profissional 
dos últimos 15 anos. Assim, irei descrever o modo como fui desenvolvendo 
o diálogo crítico entre teoria/problemas científicos e os dados, e como ele me 
levou a desenvolver uma problemática centrada no conceito de saber. Referirei 
contradições, limitações e obstáculos em várias fases deste itinerário de apren-
dizagens.

Como julgo ficará claro para o leitor, o processo de construção biográfica da 
teoria que desenvolverei é bem mais complexo do que aquele que muitas vezes 
é descrito aos iniciantes das ciências sociais nas disciplinas de metodologias 

�	 Estas afirmações remetem para conteúdos relativos aos estudos sociais sobre a ciência. Para se 
perceber melhor a perspectiva em que me situo, cf. Caria (no prelo).
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de investigação dos cursos pós-graduados. Daqui se pode retirar a ideia de que 
este texto pode ter uma utilidade e uma pertinência didáctica e pedagógica 
para a educação em ciências sociais.

Para melhor compreender este relato autobiográfico importa não ignorar 
que ele é da autoria de um etnógrafo social, isto é, de um cultor das ciências 
sociais que submete o sentido da teoria social instituída ao sentido comum que 
os actores sociais desenvolvem quando vivem o seu quotidiano. Consigo-o, por-
que ao fazer observação participante relativizo o meu etnocentrismo (de pes-
soa e de investigador), compreendendo quanto a “realidade” tem um sentido 
heterogéneo que, numa acepção weberiana, permite afirmar: (1) os mesmos 
comportamentos observáveis têm sentidos múltiplos (tanto para mim como 
para outros participantes autóctones); (2) os mesmos significados partilhados 
têm comportamentos díspares (tanto para mim e como para outros participan-
tes autóctones)�.

1. De limitar o problema: um ponto de vista sobre um tema

O tema geral que enquadra este texto é o das relações entre o sistemas de edu-
cação formal, as culturas do quotidiano e o desenvolvimento de saberes em 
contexto de trabalho. Penso que esta temática coincide, de um certo ponto de 
vista, com o que podemos entender pela intercepção entre educação, trabalho e 
conhecimento. Nesta intercepção, o ponto de vista que privilegio actualmente 
é o da análise social dos grupos profissionais que mais próximos estão da aprendi-
zagem da ciência e que dela mais dependem para afirmarem e legitimarem o 
seu estatuto social. São também os grupos profissionais que, no quadro de uma 
divisão social do conhecimento, ocupam uma posição de intermediação entre 
as formas de produção científicas e os usos sociais da ciência pelos cidadãos.

Refiro-me à divisão social do trabalho no contexto de uma “sociedade da 
informação” (cf. Gonçalves 1993; Almeida 2003), como é vulgar hoje desig-
nar-se a actual fase de desenvolvimento capitalista nas suas relações com o 
conhecimento (Castells 2000; Lash 2005). Outro modo de apresentar o nosso 
ponto de vista sobre o tema indicado será referir que os grupos profissionais 
que nos interessam são aqueles que (de um modo descritivo) desenvolvem 
um trabalho técnico-intelectual (ou que são profissionais-técnicos): (1) trabalho 
intelectual por oposição a manual-executante, para enfatizar que se trata de 
um trabalho que na sociedade capitalista tende a escapar ou a resistir aos pro-
cessos mais comuns de racionalização técnica ou burocrática do trabalho nas 
organizações; (2) trabalho técnico para enfatizar a ideia de estarmos centrados 
no uso/aplicação da ciência na acção social (Dubreuil 2000).

�	 Estas afirmações remetem para conteúdos relativos à reflexão que tenho realizado sobre o método 
etnográfico, cf. Caria, 2003c.
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A esta delimitação descritiva junto aquilo que Basil Bernstein designa 
de recontextualização pedagógica do conhecimento resultante dos processos de 
mobilização da ciência para o campo escolar na forma de enunciados escritos.� 
Inspirados em Stephen Stoer (1994), circunscrevemos, neste texto, a recontex-
tualização ao âmbito profissional, porque relativa à mobilização da ciência e 
do conhecimento abstracto por profissionais-técnicos para o seu contexto de 
trabalho quando se debatem com a necessidade de saber lidar com o “outro” 
(o cidadão não profissional).

Este ponto de vista sobre a recontextualização profissional do conhecimento 
corresponde a uma linha de reflexões teóricas e pesquisas empíricas que come-
çou a ser percorrida através dos escritos que publico desde 1997, directa ou 
indirectamente, ligado a grupos profissionais. Como veremos ao longo deste 
texto, esta linha de investigação desenvolve-se em três fases e tem dois fortes 
impulsos colectivos:� a partir de 1999/2000 com a constituição de um semi-
nário-equipa de investigação: ASPTI-Análise Social das Profissões em Trabalho 
Técnico-Intelectual; entre 2002/05 com o projecto de investigação REPROFOR, 
financiado pela Fundação Calouste Gulbenkian.

Acrescente-se que a investigação que esta equipa tem desenvolvido é de 
natureza qualitativo/etnográfica e tem tido uma abrangência disciplinar e 
temática alargada. Temos mobilizado conhecimentos que têm origem na socio-
logia e antropologia da educação, na sociologia das profissões e do trabalho, 
na psicologia cognitiva e cultural de inspiração fenomenológica e nos estudos 
sociais sobre a ciência. Ao lugar teórico de encontro destas diferentes perspec-
tivas tenho chamado etno-sociologia do conhecimento profissional.

Este encontro teórico alargado tem sido particularmente pertinente para nós 
(membros do seminário-equipa ASPTI), porque estamos a investigar os grupos 
profissionais de que somos formadores: engenheiros de várias especialidades a 
trabalhar no terceiro sector (cooperativismo, associativismo, economia social, 
etc.), enfermeiros, educadores e professores, assistentes sociais, veterinários, 
consultores e peritos com várias especialidades em ciências económico-empre-
sariais. Dizemos que este facto é particularmente pertinente, porque enten-
demos que os resultados de investigação acabam por ter relações próximas 
com a nossa acção enquanto formadores. Potencia-se, assim, um uso social 
e profissional da ciência com finalidades auto e hetero-reflexivas que podem 

�	 Por razões de extensão de texto não é possível aqui clarificar em que aspectos uso e subscrevo a 
abordagem de Basil Bernstein (cf. 1990; 1996) e em que aspectos me distancio dela. De um modo 
simplificado, diria que a análise dos processos de recontextualização do conhecimento pode ter uma 
natureza macro-estrutural, centrada nos processos políticos, como faz este autor, ou ter uma natureza 
micro-interactiva, centrada nos processos de aprendizagem (sociocognitivos), como se procura explicar 
neste texto.
�	C f. http://home.utad.pt/aspti/index.html e http://home.utad.pt/~tcaria/.
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contribuir para uma acção-reflexão crítica, em que simultaneamente somos 
sujeitos e objectos de conhecimento.

2.  Primeira fase da aprendizagem: outra modalidade
nas desigualdades escolares

A minha reflexão teórica sobre grupos profissionais começa no início dos anos 
90 e tem origem na sociologia da educação e na experiência de formação socio-
lógica de professores. Basicamente tinha dois tipos de questionamentos entre 
1988 e 1992: (1) a procura de uma micro-sociologia, centrada nas representa-
ções sociais e nas trocas simbólicas entre actores sociais, que pudesse atenuar, 
ou evitar, os efeitos perversos do modo como os professores se apropriavam das 
teorias macro sociológicas de reprodução cultural através da escola; (2) a inter-
rogação sobre as condições de possibilidade de apropriação das teorias sociais 
para as inserir nos contextos de reflexão educativo-profissional dos professores 
(Caria 1992a).

Estes dois tipos de questionamentos levaram-me à antropologia da educa
ção através da abordagem de Raúl Iturra (1990a; 1990b; 1994) e à psicologia 
cultural de inspiração vygotskyana (Vygotsky 1987; Vygotsky e outros 1988; 
Rogoff 1993; Wertsch 1988). No caso da antropologia, ela permitiu-me clari
ficar que a minha primeira interrogação, sobre as relações entre os níveis de 
análise macro e micro, estava mal formulada, como veremos de seguida, face 
àquilo que encontrei para responder à segunda questão.� Comecemos, por-
tanto, por responder à segunda questão.

O conceito de mente social (cultural e racional-positiva) de Raúl Iturra 
permitiu clarificar, de um ponto de vista antropológico, as limitações das teo-
rias reprodutivistas, quando circunscreviam as desigualdades escolares apenas 
à dimensão das relações sociais entre diversos arbitrários culturais, isto é, ape-
nas ao plano da aquisição desigual de conhecimento e suas consequências de 
dominação/resistência cultural. Do ponto de vista antropológico, existe outra 
dimensão das desigualdades culturais na escola, relativa ao modo como esta 
instituição permite ou não uma aprendizagem que possibilita a procura de 
conhecimento para usos próprios dos actores sociais na sua vida social, ainda 
que o seu uso seja marginal ou periférico face à cultura legítima (cf. Bourdieu 
1987; cf. Silva 1997). De facto, para Iturra, as desigualdades na escola não são 
só um problema de aquisição de (cultura) conhecimentos legítimos, mas sim, 
principalmente, de uso de ferramentas intelectuais para manipular a cultura. 
Trata-se de pensar que as aprendizagens dos primeiros anos de escolaridade 

�	V eja-se a este propósito o debate que desenvolvi com Bonal e Rambla, no qual questionava as 
limitações da sociologia da educação mais convencional para tratar das relações entre educação, conhe-
cimento e reflexividade (Caria 1999a; Bonal e Rambla 1999).
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(saber ler, escrever, contar, desenhar, etc.) constituem-se como ferramentas de 
manipulação da cultura, isto é, de uso de meios intelectuais que permitem ao 
indivíduo saber utilizar conhecimentos em geral e, portanto, saber exprimir-se 
de modo a poder racionalizar a sua experiência social através de instrumentos-
-linguagens formalizados de representação e comunicação (os sistemas simbó-
licos em uso numa dada cultura).

Assim, podemos interrogar-nos até que ponto a escolaridade ensina ao indi-
víduo que, subjacente ao conteúdo da cultura e aos seus significados contextu-
ais, existe uma organização/forma do mesmo (que possibilita a sua reutilização 
posterior noutros contextos) que está para além do significado que lhe é atri-
buído em cada momento por via dos processos de interacção social. Bernard 
Lahire (1993a) vem mais tarde a conceptualizar este mesmo problema com 
base em contribuições disciplinares variadas, mas equivalentes às de Iturra, 
designando-o de relação escriptural com o saber. Acrescenta que se trata de ana-
lisar as formas sociais escriturais que permitem aprender a separar conteúdo e 
forma da cultura, isto é, separar o significante e o significado dos signos do 
conhecimento em uso na conduta social.

No modo como interpretámos a teoria iturriana sobre a escolaridade, a 
conceptualização de duas mentes sociais para pensar as desigualdades esco-
lares supõe que a actividade cognitiva de aquisição de conhecimentos está 
imersa numa organização sociocultural que determina o modo como a cultura 
é adquirida face ao uso que lhe é dado no seu meio social. É justamente neste 
ponto que as abordagens da psicologia cultural se aproximam das antropoló
gicas, designadamente quando estas entendem a actividade psicológica de 
individualização (construção da individualidade no plano psicológico) como 
sendo simultaneamente social e cognitiva: (1) a socialização do indivíduo 
numa dada cultura leva a que a sua plena integração social esteja associada à 
sua plena individualização; (2) quanto mais o indivíduo é reconhecido pelos 
pares como competente numa cultura mais capaz é de guiar outros na apren-
dizagem da mesma; (3) quanto mais o indivíduo é reconhecido pelos pares 
como competente numa cultura, mais desenvolve a capacidade de dominar 
e explicitar as linguagens e os instrumentos intelectuais que suportam a sua 
organização social e, potencialmente, mais crítico pode ser relativamente às 
suas origens culturais.

É esta associação entre a actividade cognitiva e a actividade social que per-
mite designar esta perspectiva de análise das desigualdades sociais na escola 
como sociocognitiva. Mais especificamente, no que se refere ao conceito de 
mente social, poderemos afirmar que, segundo Iturra:

§	 a mente cultural supõe uma organização social do conhecimento que privi-
legia aprendizagens e valoriza conhecimentos através de processos predo-
minantemente implícitos, afectivos, emocionais, interpressoais, informais, 
circunstanciais, intuitivos, tácitos, prático-orais, locais e etnocêntricos;
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§	 a mente racional-positiva supõe uma organização social da cultura que 
permite aprendizagens e valoriza conhecimentos através de processos 
(potencialmente relativizadores do etnocentrismo) predominantemente 
explícitos, impessoais, analíticos, formais, orais-escritos e gerais.

Mas para este autor (e também para a psicologia vygostkyana) existe uma 
prioridade na aprendizagem: não é possível aprender (diferente de ensinar e 
reproduzir) uma mente racional-positiva sem a articular com uma mente cul-
tural, isto é, o geral, o racional e o analítico para o aprendiz tem que ter um 
significado contextual, e ele só pode ser dado se estiver associado a um singular 
e a um emocional, relativo a uma acção situada no mundo.

Normalmente, quem nasce e chega a um grupo social, encontra-se já com 
um conjunto de taxonomias com as quais convive [mente cultural] e que, 
enquanto cresce e se desenvolve, não coloca em questão: obedece e respeita 
e não sabe porquê. O processo educativo é, em consequência, o meio pelo 
qual os que já têm explicitado na sua mente [desenvolveram uma mente 
racional-positiva] o como e o porquê da sua experiência histórica tentam 
retirar os mais novos da inconsciência do seu saber, daquilo que é percebido 
sem que seja explícito [funcionamento quotidiano da mente cultural] (…) 
A questão está em saber se é mais útil para a reprodução do grupo que os 
novos reproduzam o saber ou que entendam a necessidade dele praticando 
a sua utilidade. O primeiro seria ensinar o que já se tem, subordinado à 
letra do que já se possui como explicação da natureza e das relações entre 
os homens; o segundo seria aprender o processo que dinamiza as operações 
pelas quais a mente humana resolve uma questão, cada vez que uma proble-
mática se lhe coloca. (Idem 1994: 30.)

Em síntese, a individualização não se opõe à socialização, porque uma 
plena autonomia pessoal no uso das linguagens e instrumentos de uma 
cultura implica a plena integração social nessa cultura particular e a possi
bilidade de desenvolver, caso seja um trânsfuga cultural (Vieira 1999), 
algum relativismo cultural com as suas origens e contextos de aprendizagem 
anteriores.

Relativamente aos aspectos mais restritos da escolaridade, trata-se de saber 
até que ponto a mente racional-positiva, que permite o acesso à cultura como 
instrumento-linguagem intelectual na actividade escolar está (foi aprendida) 
em associação com a mente cultural, originada na socialização primária dos 
indivíduos. Dito noutros termos, trata-se de saber se a escolaridade teve o 
impacto suficiente para que os conhecimentos legítimos adquiridos possam ser 
usados como meio social para comparar, reflectir e formalizar as culturas do 
quotidiano (incluindo a cultura de origem extra-escolar dos indivíduos) ou, se 
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pelo contrário, o conhecimento legítimo permanece apenas associado às tare-
fas e contextos estritamente escolares ou afins.

Em consequência desta reformulação do problema das desigualdades socio-
escolares, pude neste período do meu trajecto profissional perceber que a ques-
tão do uso das teorias sociais pelos professores na sua acção profissional (que 
referi no início desta secção) dependia do modo como poderíamos descrever as 
mentes sociais dos professores quando analisamos a sua cultura profissional. 
E este objecto era, simultaneamente, conteúdo e forma de conhecer, micro e 
macro-social, apresentando configurações que dependiam das modalidades de 
articulação das mentes sociais e não (como pressupunha a primeira questão, 
que referi no início desta secção) apenas dependente da análise do conteúdo 
representacional das trocas simbólicas em uso nos processos micro-sociais que 
decorriam entre professores. Havia, assim, uma contradição entre uma res-
posta que se encontrava para uma pergunta e os pressupostos de uma outra.

Mas também havia um problema em aberto. Repare-se que, para a aná-
lise da recontextualização profissional, pressupõe-se o uso de teorias sociais, 
já constituídas socialmente, que são inerentes à definição social da categoria 
social “professor” de que partimos. Assim, a análise da cultura profissional dos 
professores implica um uso do conhecimento que é enquadrado por duas men-
tes sociais já constituídas, porque foram aprendidas ao longo de uma socializa-
ção escolar prolongada inerente à condição de professor. E isso é sensivelmente 
diferente do problema sociológico da escolaridade, a saber: como se aprende a 
usar as duas mentes, quando elas ainda não estão constituídas (como acontece 
na escolaridade básica) na categoria social de “aluno”?

3.  Primeira síntese para debate:
formas de mobilização do conhecimento

Na altura, até 1998, não consegui situar e resolver a contradição e o problema 
que acabei de enunciar. Tinha, no entanto, consciência prática que existia algo 
não resolvido, embora isso não me impedisse de progredir na construção do 
meu objecto de investigação, porque da reflexão sobre as desigualdades na 
escolaridade, que descrevi na secção anterior, ficava claro que existiam várias 
formas de mobilização social do conhecimento:� (a) umas centradas na aquisição, que 

�	 A expressão “mobilização do conhecimento” é nova. Noutros escritos tenho preferido usar em 
geral a expressão “uso do conhecimento”. Prefiro neste texto utilizar esta nova noção, porque penso 
transmite melhor a ideia de um uso de conhecimento em geral, que não deve ser confundido com um 
uso mais particular: o uso na acção. Assim, a simples retenção e aquisição de conhecimento escolar, sem 
uso na acção, devem ser consideradas como uma forma particular de uso, uma modalidade de mobi-
lização. Como veremos mais à frente, esta ideia de que a aquisição de conhecimento não seria um(a) 
uso/mobilização de conhecimento está associada a uma outra ideia errada: a escola teria um ensino 
descontextualizado, porque não permitiria usar os conhecimentos que nela se adquirem.
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privilegiavam o conteúdo e o significado do conhecimento; (b) outras centra-
das no uso na acção, que podiam privilegiar a organização e a formalização do 
mesmo. Parecia-me que estas duas formas de mobilização deviam ser reconhe-
cidas na sua especificidade (na sua organização em mentes sociais diferencia-
das) sem que isso tivesse que nos condenar à sua separação estanque, como era 
típico das abordagens sociológicas tradicionais da reprodução cultural.

Hoje posso dizer que a contradição e o problema indicados não podiam 
ser situados e resolvidos nesse momento, porque a minha reflexão carecia de 
rigor conceptual quanto à análise que fazia sobre o modo como socialmente o 
conhecimento podia ser mobilizado. Assim, só recentemente é que formalizei 
uma construção tipológica que me permite ter uma visão coerente sobre como 
analisar a mobilização do conhecimento (Caria 2004a). Como passaremos de 
seguida a especificar, a construção tipológica apresentada (ver quadro 1) está 
polarizada no conceito de saber.

Para melhor compreender o conceito de saber, importa repetir que enfa-
tizamos na nossa perspectiva de análise os processos de aprendizagem que 
decorrem do lado do uso na acção do conhecimento pelos actores sociais, e 
não tanto o da aquisição/conteúdo do conhecimento, como era tradicional nas 
abordagens sociológicas da escolaridade nos anos 70 e 80. Importará também 
tomar em consideração problemáticas sobre a reflexividade (Couturier 2002) 
e sobre os modelos de formação (Tochon 1998 [1996]), contribuições que nos 
permitem partir do pressuposto/hipótese de que não existe uma equivalência 
automática entre conhecimento adquirido e conhecimento usado na acção�: 
(a) o conhecimento adquirido pode ser retido em memória (ensinado para ser 
reproduzido), mas carece de recontextualização para poder ser usado na acção, 
principalmente se tiver apenas por referência um contexto verbal de ensino em 
que o aprendiz não é sujeito activo da aprendizagem; (b) o usado nem sempre 
é suficientemente reflectido para poder ser explicitado e formalizado ou poder 
ser relacionado com conhecimentos abstractos.

O quadro 1 permite comparar e definir saber dentro de dois eixos: (a) na 
horizontal o eixo procura-oferta de conhecimento; (b) na vertical o eixo conhe-
cimento adquirido-usado. Também permite situá-lo relativamente a outros 
conceitos (informação, competência e qualificação) que, dadas as suas diversas 
procedências (das ciências da educação, das ciências do trabalho e das ciências 
cognitivas), são geralmente confundidos com ele.

�	 Esta afirmação entra em contradição com as perspectivas de investigação que se desenvolvem 
em Portugal nas ciências da educação em torno de uma certa reinterpretação da problemática teórica 
do professor investigador, das quais sou crítico. Estas perspectivas têm como consequência considerar, 
erradamente, que a reflexividade de qualquer profissional é um automatismo resultante da experiência 
(particularmente quando esta é rica e diversificada) e/ou apenas dependente de obstáculos ou veículos 
organizacionais.
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Na posição inferior direita do quadro, podemos observar que o saber distin
gue-se de outras formas de conhecimento, porque conjuga, simultaneamente, 
o seu uso e a sua procura, permitindo ao actor social desenvolver um conhe-
cer adaptado à singularidade das situações-problema e das pessoas que intera
gem em concreto. Assim, inspirados na psicologia vygotskyana, diríamos que 
o saber é a única forma de mobilização do conhecimento que torna o actor 
social capaz de ser reconhecido num dado contexto de interacção como autó-
nomo (não dependente de outros) e por isso capaz de guiar outros na apren-
dizagem. O saber é a forma de mobilizar conhecimento (de conhecer!) mais 
informalizada, intuitiva e tácita, e por isso a que mais ocorre no quotidiano 
de vida, podendo promover comunidades de práticas (Lave 1991 [1988]; e 
Lave e Chaiklin 1993). No pólo inverso do mesmo quadro (posição superior 
esquerda) encontramos o conceito de informação, que por definição nada tem 
a ver com os contextos de interacção quotidianos que usam conhecimento na 
acção. A informação exprime-se apenas através de enunciados escritos e, em 
consequência, é o modo mais formalizado e impessoal de conhecer, porque 
é mais permeável à acção dos agentes de dominação social. Esta permeabili-
dade decorre do facto de a informação se inserir facilmente nos processos de 
descontextualização do social, em virtude de a escrita racionalizada permitir 
o apagamento dos contextos de sentido que motivaram os seus autores e, em 
consequência, dificultar o desvendamento dos processos locais e institucionais 

Quadro 1
Tipologia das formas de mobilização do conhecimento

Conhecimento adquirido Conhecimento usado na acção

Ofertas
de
conhecimento

Informação: Conteúdos e ideias 
gerais, impessoais, simplificados e 
compactados, expressos em enuncia-
dos escritos de modo não reflexivo, 
cumulativo e com valor efémero, sem 
que o contexto da sua produção e 
construção seja enunciado ou possa 
ser descoberto (exemplo da maioria 
dos manuais escolares e dos textos no 
ciberespaço).

Qualificação: conhecimento geral e 
abstracto usado para hierarquizar a 
cultura (conhecimento-capital) atra
vés dos jogos político-ideológicos e 
dos conflitos de legitimidade exis-
tentes em campos especializados 
do social, que permitem qualificar a 
reflexividade dos actores sociais na 
dependência dos especialistas de cada 
campo social.

Procuras
de
conhecimento

Competência: conhecimento sobre o 
uso de ideias-conteúdos abstractas e 
gerais na resolução de problemas em 
contexto (metacognição a partir de 
conhecimentos transversais). 

Saber: conhecimento situado e cons-
truído na interacção social e sobre a 
singularidade das situações sociais 
(cognição situada).
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de filtragem/reorganização dos conteúdos de conhecimento considerados ao 
nível global (Olson 2002).

Nas situações intermédias, apresentadas no quadro 1 (posições inferior 
esquerda e superior direita), encontramos o conceito de competência (cf. Bellier, 
2003 [1999]; Perrenoud 2001; Tanguy e Ropé 1994) e o de qualificação (cf. 
Dubar 1998; e Terssac 1998 [1996]). Numa primeira abordagem e seguindo 
de perto a revisão da literatura desenvolvida por Terssac (ibidem: 224-236), 
poderemos dizer que os dois conceitos podem ser entendidos como prolon-
gamentos e especificações do conceito de informação, na medida em que 
ambos visam:

§	 competência-informação-explicitar o que está implicado na acção orga-
nizacional enquanto qualidades e habilidades para realizar um trabalho 
num dado lugar funcional;

§	 qualificação-informação-dar conta de processos de avaliação das quali-
dades do trabalho e do sistema de valores que legitimam e hierarquizam 
as aprendizagens e a ordem social em contexto de trabalho.

Em geral, diríamos que o conceito de qualificação é utilizado como instru-
mento de análise das lutas simbólicas e de classificações que se desenvolvem 
entre educação e trabalho, dando conta das intercepções entre: (1) a manipula
ção social de títulos e diplomas obtidos na educação formal, (2) as formas 
de institucionalização de hierarquias de conhecimento que suportam cursos e 
formações instituídas, e (3) as definições de funções e postos de trabalho de 
acordo com lógicas e conflitos de legitimidade em vários campos sociais. Um 
bom exemplo de parte destas perspectivas são as análises sócio-históricas sobre 
as profissões (no âmbito da sociologia das profissões), nas quais se enfatiza a 
manipulação que socialmente diversos grupos ocupacionais fazem do conheci-
mento (na formação, na ciência, no trabalho, etc.) para que nos seus campos 
específicos de acção profissional tenham ganhos acrescidos de legitimidade e 
de autonomia sociais.

Pensamos que uma das formas de pensar o conceito de competência é asso-
ciá-lo à aquisição de conhecimentos e ao domínio, no plano psicológico e indi-
vidual, de princípios e regras de uso da informação para resolver problemas. 
Esta formulação é designada pela psicologia cognitiva como actividade metacogni
tiva, podendo também ser designada, em ciências da educação, como corres-
pondendo a competências transversais, porque comuns e necessárias a vários 
contextos de acção (Perrenoud 2001; Rey 1996).� Um bom exemplo do nosso 

�	 Pelo exposto parece-me que fica claro que o conceito de competência-informação não deve ser 
confundido com o de competência-skill-desempenho. Abordamos competência sempre na relação com 
educação-formação (aprendizagem) e nunca apenas como um esquema mental (skill) capaz de automa-
ticamente gerar condutas hábeis em contextos particulares, como geralmente é tratado pela tradição 
anglo-saxónica em ciências cognitivas.



226  •  telmo h. caria	 etnográfica  •  maio de 2007  •  11 (1): 215-250

conceito de competência-informação é o modo como os estudos comparados sobre 
os níveis de literacia têm sido operacionalizados: colocando a hipótese de os 
indivíduos terem, em maior ou menor grau, uma “habilidade intelectual geral” 
que lhes permite serem capazes de recontextualizar os princípios de organiza-
ção e formalização de uma linguagem (alfabéticos, gramaticais, matemáticos, 
etc.) para pensarem a acção quotidiana quando usam um código escrito dessa 
linguagem (Benavente 1996).

A questão decisiva que me leva a colocar no quadro 1 o conceito de com-
petência no lado da aquisição (não do uso na acção) decorre do modo como 
o actor social teve acesso aos princípios e regras de organização do conhe-
cimento. De facto o desenvolvimento explícito de uma actividade metacog-
nitiva pressupõe que o veículo preferencial de transmissão é o verbal num 
contexto tendencial de educação formal (onde há manipulação de informa-
ção), em que os contextos quotidianos de potencial uso do conhecimento são 
referidos e indicados, mas ainda não foram vividos para que o conhecimento 
tenha que ser usado (Tochon, 1998 [1996]: 252-254). No entanto, a activi-
dade metacogntiva supõe existirem procuras-motivos-estratégias próprios e 
autónomos, por parte de cada indivíduo, para adquirir um determinado tipo 
de conhecimento.�

Como dissemos atrás, o interesse desta tipologia é o facto de ela permitir 
analisar o conhecimento nas várias modalidades de mobilização, explicitando 
o facto de as teorias reprodutivistas da educação analisarem as desigualdades 
escolares por via de uma conceptualização que sobrevaloriza não só a lógica 
do conteúdo mas também a da oferta do conhecimento: conteúdo informativo 
legítimo gera capital cultural. Sem que o tenhamos percebido na altura, a des-
locação da problemática das desigualdades para a questão da articulação das 
mentes sociais (a visão sociocognitiva das desigualdades escolares) implicava 
ver a mobilização do conhecimento numa perspectiva de uso do conhecimento 
como forma, isto é, como meio/ferramenta de organização cognitiva para procuras 
cognitivas próprias e situadas: o saber.

�	C omo mais à frente desenvolveremos na secção 6, esta não é a única forma de entender o conceito 
de competência. Ele pode também ser desenvolvido em sentido inverso, na dependência do conceito de 
saber. Aliás, o mesmo também se pode dizer do conceito de qualificação (que não iremos desenvolver), 
designadamente no que se refere às perspectivas de análise que se centram no conceito de organização 
qualificante e às que pensam a educação de adultos enquanto processo educativo de reconhecimento, 
ampliação e certificação de saberes sociais. Noutro trabalho fui mais radical e sugeri que o conceito 
de competência-saber fosse abandonado em favor do conceito anglo-saxónico de empowerment, traduzido 
como capacidade e capacitação social (Caria 2002a: 816; 827).
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4. Seg unda fase da aprendizagem (1):
visão sociocognitiva da escola democrática

Entre 1993 e 1998 dei continuidade ao meu projecto de análise da cultura pro-
fissional dos professores, embora, como disse, apenas preocupado com a questão 
da articulação entre duas mentes sociais já constituídas e, por isso, “fugindo” 
ao problema das desigualdades escolares para o qual não tinha resposta. Este 
foi o período de tempo em que concluí o trabalho etnográfico com professores, 
em que defendi a minha tese de doutoramento e em que comecei a esboçar 
a possibilidade de “exportar” para outros grupos profissionais a problemática 
que tinha desenvolvido para análise do trabalho e do conhecimento dos pro-
fessores.

Durante este período de tempo centrei a minha reflexão teórica em torno 
das questões, directamente ligadas ao trabalho de investigação para doutora-
mento que tinha em curso, de saber: Como se poderia separar analiticamente o 
conteúdo e a forma de conhecer na cultura profissional dos professores? Quais 
as várias modalidades em que conteúdo e forma da cultura profissional dos 
professores se podiam configurar?

Estas interrogações levaram-me, num primeiro momento, a questionar a 
afirmação, tantas vezes referida em variada bibliografia das ciências da edu-
cação, de que a escola ensina um conhecimento descontextualizado. De facto, 
uma leitura mais atenta do que são as desigualdades sociais na escola, inspi-
rada nas contribuições de Perrenoud (1984; 1994) e Lahire (1993a; 1993b), 
revela que existe uma aprendizagem específica do escolar (e logo uma mente 
cultural própria) nos primeiros anos de escolaridade, que não é apenas o pro-
longamento das hierarquias culturais doutros campos: o capital escolar não é 
só um estado do capital cultural. Daí que afirmar o carácter descontextuali-
zado da aprendizagem escolar é dizer muito pouco.

No essencial, o escolar, particularmente aquele que tem um enquadramento 
ideológico que exprime o desejo de democratizar a cultura, pode desenvolver 
pedagogias (cf. Caria 1992b) que visam uma aprendizagem que torne possí-
vel aos indivíduos saber retirar da experiência social (da cultura quotidiana) 
as formas, os princípios e as regras de organização do conhecimento que 
estão imersos nas mentes culturais e que se desenvolveram durante os pro-
cessos de socialização primária dos indivíduos. A criação de uma instituição 
que visa retirar aquilo que pode haver de racional, positivo e analítico (que se 
transforma em conhecimento formal, generalizável e com valor de precisão) 
das culturas de interacção quotidiana é uma invenção da modernidade que 
se apoia no pressuposto igualitário (contra a ideologia dos dons naturais) de 
que todos têm um potencial de desenvolvimento psicológico equivalente, 
que os torna iguais aprendizes das formas culturais escolares (cf. Stoer e 
Magalhães, no prelo).
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É esta invenção social que permite afirmar, apenas na aparência, que o 
ensino escolar é descontextualizado. De facto poderá ser visto como tal den-
tro do pressuposto de a escola não se deter explicitamente nos contextos que 
permitem viver o conhecimento e usá-lo na acção quotidiana, ou seja, retirar 
o racional do cultural, o geral do singular e o formal do interactivo (Caria 
e Vale 1997). No entanto, existe um implícito cultural escolar, ou se quiser
mos um curriculum oculto, que limita a alguns a possibilidade de realizar o apa-
rente desígnio escolar de democratização cultural (Perrenoud 1992; Perrenoud 
e Favre 1989) isto é, o desígnio de construir uma mente racional-positiva a partir 
de mentes culturais diversas. É a interrogação sobre a possibilidade de realizar 
este pressuposto ideológico da escola que, pensamos, justifica tentar analisar 
separadamente o conteúdo/informação do conhecimento (problema do poder 
sobre a oferta e uso do conhecimento) da forma de uso dos meios intelectuais 
disponíveis (problema da procura e uso social do conhecimento) que permitem 
e expressam uma autonomia no acto de conhecer.

No meu percurso de reflexão teórica, particularmente neste período de tempo, 
não pude entrar na discussão de saber se seria possível (ou através de que peda-
gogias) a escola realizar este desígnio democrático. A minha resposta pressupu-
nha uma visão sociocognitiva da aprendizagem escolar que não se encontrava 
desenvolvida. Por isso o que me interessou foi apenas saber quais as alternati-
vas de resposta que se encontravam disponíveis em termos analíticos para este 
assunto.

Entendi que existiam duas grandes alternativas de análise. A primeira, a alter-
nativa sociológica de inspiração bourdiana, afirma que a pedagogia dominante, 
a da violência simbólica, dissimula o poder que associa conteúdos (mentes cul-
turais) e formas de conhecer (teorias e instrumentos culturais/mente racional-
positiva). Nesta abordagem, seria a familiaridade prática com a cultura legítima 
(expressa num capital cultural homógeneo) que se tornaria uma vantagem para 
a apropriação das formas (sentido da cultura pela cultura, cultura cultivada) 
apenas por alguns, sem que fosse possível dissociá-la da experiência social dos 
grupos sociais que têm um ethos cultivado ou um à-vontade com a cultura (que 
desenvolve a tal familiaridade prática) (cf. Bourdieu 1979; 1987; Bourdieu e 
Passeron 1978). A segunda alternativa, a alternativa psicológica de inspiração 
piagetiana, afirma que o desenvolvimento cognitivo do indivíduo caminha ine-
vitavelmente do concreto/contextual para o abstracto/racional, isto é, do pensa-
mento concreto e do pensamento operatório para o pensamento formal. Através 
deste processo natural de desenvolvimento, qualquer conteúdo ou experiência 
social é potencialmente relevante para “elevar” a qualidade do pensamento 
(passando do concreto ao abstracto), desde que a aprendizagem se processe na 
idade adequada e em situações diversificadas (Inhelder e Piaget 1976).

O primeiro tipo de alternativa tem alimentado as correntes subjectivistas 
que questionam a natureza do conhecimento e da ciência e que tentaram pensar 
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a mudança escolar. Estas tendem a defender um multiculturalismo segregacio-
nista ou a propôr o fim da escolaridade, pois anulam a importância do acesso a 
um património cultural comum mínimo (ainda que assumidamente arbitrário) 
a todos os grupos da sociedade. Caricaturando, em geral, os pressupostos desta 
alternativa, poderemos fazer a afirmação (típica do léxico dos anos 70) que 
“as formas burguesas de pensar” são indissociáveis do “estilo de vida burguês”. 
Inversamente, a segunda alternativa tem alimentado as correntes objectivistas 
de sinal contrário que, baseando-se numa ideologia dos “handicaps culturais” 
ou numa “ideologia das competências”, tendem a afirmar a neutralidade social 
de toda a cultura, dada a possibilidade de superação psicológica de todos os 
obstáculos sociais ao desenvolvimento individual: o social seria algo que se 
acrescentaria ao psicológico (barreira que seria obstáculo ou potenciador do 
desenvolvimento) ou o psicológico seria sempre um potencial já inscrito no 
desenvolvimento natural de qualquer indivíduo que careceria de actualização 
face à diversidade social (actualizar competências individuais).

Como sair deste “diálogo de surdos” que não seja por via de uma posição 
intermédia e acrítica que procure conciliar o inconciliável? Não tinha resposta, 
mas sabia que o conhecimento usado na escola tinha que ter uma génese e uma 
expressão local, ainda que se pudesse apresentar nas relações sociais como se 
sempre tivesse sido e permanecesse universal. A minha tentativa de resposta só 
surgiu mais tarde e, como já referi, não é específica à questão da escolaridade. 
Passa, como veremos mais à frente na secção 8, por um olhar mais atento para 
as dimensões em que se pode desdobrar o saber profissional.

5. Seg unda fase da aprendizagem (2):
configurações da cultura profissional

Como disse no final da secção 2, a minha tarefa no período que vai de 1993 a 
1998 estava facilitada: os professores já tinham tido acesso a uma mente racio-
nal-positiva; a mente cultural profissional em análise não era fruto exclusivo, 
nem principal, de uma socialização primária. Daí que a discussão já não estava 
nas possibilidades e desigualdades de acesso a uma mente racional-positiva, 
mas antes no uso que lhe era dado face à organização social de uma mente cul-
tural de natureza profissional. Assim, no corpo da minha tese de doutoramento 
(na versão original de 1997) as perguntas sobre as possibilidades de analisar o 
desígnio escolar de democratização do conhecimento em novos termos eram 
enunciadas, mas não tinham uma resposta (Caria 2000: 144-169).

Por isso concentrei a minha análise no detalhe desta cultura profissional: 
quais as condições sociais de possibilidade de apropriação das teorias sociais 
nos contextos de reflexão educativo-profissional dos professores? A resposta 
encontrada para esta última questão desenvolveu-se em torno de uma proble-
mática teórica sobre os estilos de uso do conhecimento abstracto, que só começou 
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a ser enunciada e formalizada em escritos de 1999 e de 2000 (Caria 1999b; 
2000: 342-375).

Reportando-nos ao período de tempo em causa, basicamente as respostas 
encontradas através da etnografia com professores foram as de que este grupo 
manifestava ter acesso às duas mentes sociais e, portanto, por hipótese, utili
zava-as na sua experiência social. Para o efeito, começámos por tomar como 
objecto de análise os instrumentos/meios autóctones que o grupo possuía para 
formalizar, generalizar e racionalizar a sua própria cultura. Como os meios e 
instrumentos culturais autóctones tinham uma grande relação de dependên-
cia com o centro do campo escolar, passou-se a tentar saber em que medida o 
conhecimento-informação, que tinha origem neste centro, era, ou não, recon-
textualizado para se inserir na cultura do quotidiano profissional, isto é, inse-
rido na mente cultural dos professores. Globalmente, quanto ao problema 
central sociocognitivo da articulação entre as mentes sociais, as conclusões do 
trabalho foram negativas: não existia quase nenhuma articulação na cultura 
profissional do professor entre as mentes sociais.

Remeteu-se a explicação destas conclusões para a relação de poder que 
atravessava esta cultura profissional e que estava presente nos processos de 
socialização do grupo profissional no campo escolar. Assim, encontrámos três 
configurações da cultura profissional. Na primeira configuração, designada de 
domesticação da cultura profissional, existiam formas de uso do conhecimento 
em contexto que excluíam o conhecimento abstracto. Estavam associadas a 
posições e tomadas de posição no campo de submissão real do grupo ao centro 
do campo escolar e de consequente auto-exclusão da profissão das lutas simbó-
licas (político-ideológicas) em torno das políticas educativas e de aceitação da 
racionalização burocrática do desempenho profissional.

Na segunda configuração, designada de escolarização da cultura profissional, 
existiam formas de uso do conhecimento que mobilizavam informação, mas 
não o chegavam a articular com o contexto profissional. Estavam associadas a 
posições e tomadas de posição que eram de submissão formal do grupo ao centro 
do campo escolar e de relativa ambiguidade face aos jogos políticos, oscilando 
entre uma posição crítico-retórica sobre as políticas e um praticismo de resis-
tência local, que cultivava acriticamente a tradição do grupo.

Na terceira configuração, designada de racionalização mitigada da cultura 
profissional ou cultura periférica da profissão, existiam formas de uso do conheci
mento que mobilizavam conhecimento abstracto para os contextos de trabalho 
individuais do professor, e não colectivos, chegando a encontrar-se formas 
embrionárias de articulação com o quotidiano profissional. Mas estas tentati-
vas de recontextualização eram limitadas por posições e tomadas de posição no 
campo escolar que continuavam a excluir a profissão dos jogos simbólicos do 
campo, procuravam critérios e prioridades para outras legitimidades no espaço 
social local, fora de uma relação com o centro do campo escolar.
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Complementarmente, o olhar etnográfico sobre os usos contextuais do 
conhecimento-informação permitiu detectar dois tipos de subconhecimentos: 
o técnico-estratégico (ou só estratégico) e o interpretativo-justificativo (ou 
interpretativo-legitimador):

1)	os subconhecimentos interpretativo-justificativos, que se exprimiam 
através de enunciados verbais e explícitos, capazes de interpretar e/ou 
explicar as situações-problema a partir do conhecimento de regularidades 
(estatísticas, funcionais, estruturais ou sistémicas) e de dar legitimidade 
à actividade do grupo profissional, qualificando-o e distinguindo-o dos 
enunciados verbais expressos por não profissionais;

2)	os subconhecimentos técnico-estratégicos, que se exprimiam na identifi-
cação de segmentos da acção profissional que permitem opções variadas 
no uso de recursos, isto é, permitem identificar escolhas de caminhos 
alternativos por referência a valores e, portanto, competências específi-
cas para manipular objectos, tecnologias e recursos de carácter geral que 
possam melhorar a satisfação com os resultados obtidos.

6. Seg unda síntese para debate: estilos de uso do conhecimento

Como viemos a perceber mais tarde, a nossa conclusão era limitada não pelas 
evidências empíricas em si mesmas, mas, principalmente, porque tínhamos 
em grande parte sobrevalorizado a análise ao uso do conhecimento abstracto, 
com base na hipótese de que o essencial do trabalho destes grupos profis-
sionais seria mobilizar, reorganizar e actualizar em novos contextos o conhe-
cimento-informação que tinham obtido na sua educação formal prolongada 
(cf. Dubet 1996 [1994]; Barbier 1998 [1996]: 1-17). No caso, tratava-se 
de retomar a ideia de uma recontextualização profissional do conhecimento 
que se inspirava e se limitava, como já dissemos na secção 1, às propostas de 
Basil Bernstein sobre a recontextualização dos discursos-textos em educação.

Apesar desta limitação analítica, o conjunto das conclusões sobre o meu 
trabalho etnográfico com professores pôde ser sistematizado numa tipologia, 
que designei de estilos de uso do conhecimento. Ela só foi plenamente desenvolvida 
no âmbito da discussão sobre o uso do conhecimento noutros grupos profis-
sionais (Caria 2002a; 2004a). O quadro 2 dá conta do conjunto dos estilos 
identificados, relacionando-os com as formas de uso da cultura profissional 
dos professores, acima identificadas.

Para um melhor entendimento do quadro 2 será conveniente referir que 
o conceito de estilos de uso do conhecimento pretende distanciar-nos das proble-
máticas teóricas sobre a reflexividade docente que se constroem em torno do 
conceito de “teoria prática” e de “teoria implícita” (cf. Tochon 1998 [1996]). 
Tal distanciamento resultou de duas reflexões complementares mais recentes 
(Caria 2005a; 2005b). Por um lado, verificámos que o desencadeamento das 
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operações de recontextualização do conhecimento-informação começavam por 
submeter a forma das teorias abstractas à lógica da acção (uso profano ou sel-
vagem da ciência, cf. Nunes 2000): deixava-se de dar importância àquilo que 
academicamente é identificado como a forma da teoria (a coerência dos seus 
postulados, o rigor dos conceitos, a sistematização dos argumentos e a precisão 
das afirmações-factos). Passava-se a usar de modo disperso e circunstancial os 
conteúdos informativos, contidos nos conhecimentos interpretativos ou estra-
tégico, e que são relevantes para agir. Por outro lado, verificámos que a refle-
xividade na acção e da acção (expressa nas trocas simbólicas entre professores 
no seu quotidiano) não evoluíam em geral (como seria esperado numa teoria 
em estado implícito) para uma reflexividade sobre a acção, permanecendo cen-
tradas na organização do conhecimento que tinha sentido para perpectuar 
uma tradição local. Não há, portanto, teorias práticas. Apenas há processos 

Quadro 2
Tipologia dos estilos de uso do conhecimento

Mente
cultural

Uso de conhecimento-
-informação 

Estilos de uso
do conhecimento

Formas de uso
da cultura

profissional

Sentido
contextual

[como fazer?
como falar?]

Sentidos
interpretativos
e justificativos

[porquê?]

Sentidos
técnicos

e estratégicos
[para quê?]

– – – Ausência de uso
Domesticação

da cultura
++ ou + – – Uso tradicional 

– + –
Uso ideológico

ou crítico-retórico

Escolarização
da cultura

– – +
Uso tecnicista

ou técnico-instrumental

– + +
Uso pericial clássico

ou dogmático

+ + – Uso crítico-teórico Formas mitigadas
de racionalização

da cultura+ – + Uso crítico-pragmático

++ ou + + +
Uso pericial crítico
(plena articulação
das mentes sociais)

Racionalização
da cultura

Legenda: (-) existência fraca; (+) existência forte; (++) existência muito forte.
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de recontextualização da teoria, com mais ou menos relevância contextual (no 
quadro indica-se maior ou menor sentido contextual).

Também no âmbito da análise de outros grupos profissionais e inspirados 
em Bernard Charlot (2000 [1997]), passámos a falar em sentidos do conheci-
mento, e não em tipos de conhecimento. Percebemos que o conceito de saber, 
que pretendíamos enfatizar, não era compatível com o isolamento de compo-
nentes ou qualidades do conhecimento, relativas ou não à origem institucional 
do conhecimento (tipos científicos, filosóficos, técnicos, etc.): o saber depen-
dia somente da relação que os sujeitos têm com o conhecimento. Deste ponto 
de vista, acrescentaria ao que afirmei atrás, que o sentido estratégico implica 
uma relação com o conhecimento que tem como finalidade excluir e incluir 
(velhas e novas) acções no encadeamento espacio-temporal das rotinas no sis-
tema social (cf. Giddens 1989; 1992) e que o sentido interpretativo implica 
uma relação com o conhecimento que tem como finalidade justificar (legitimar 
ou criticar) uma certa ordem social e simbólica.

Retomando o quadro 1, poderemos ainda acrescentar, por hipótese, que o 
conceito de informação-qualificação tem relações privilegiadas com o conceito 
de sentido interpretativo, dado em ambos os casos nos referirmos a enuncia-
dos verbais que explicitam conflitos de legitimidade social. E que o conceito 
de informação-competência tem relações privilegiadas com o conceito de sentido 
estratégico, dado em ambos os casos e de acordo com as definições dadas atrás, 
nos referimos a “habilidades intelectuais” capazes de inserir ideias abstractas 
na acção.

Entrando no detalhe do conteúdo do quadro 2, começaremos por destacar 
os quatro estilos de uso do conhecimento que, por ordem, mais frequentemente são 
referenciados na bibliografia como específicos do trabalho intelectual-técnico, 
a saber:

1)	A chamada racionalidade técnico-instrumental (que podemos designar 
de estilo técnico-instrumental, na 4.ª linha do quadro 2) como forma de 
descrição do trabalho técnico-intelectual parece supôr um estilo em que 
o sentido técnico-estratégico é sobrevalorizado e instrumentalizado pelo 
poder político, facto que faz com que o sentido contextual e o sentido 
interpretativo da profissão tenham pouca relevância no trabalho técnico-
intelectual, transformando as opções e alternativas de acção em protocolos 
estandardizados de procedimento ou modelo de acção fixos, apresentando-
os como as únicas formas possíveis de agir adequadamente por relação a 
fins, não sendo estes questionados (cf. Habermans 1993 [1968]);

2)	O chamado uso pericial do conhecimento (que podemos designar de 
estilo pericial clássico, na 5.ª linha do quadro 2) como forma de descrição 
do trabalho técnico-intelectual parece supor um estilo em que os sentidos 
técnico-estratégico e interpretativo-justificativo são sobrevalorizados e, 
em consequência, pouco recontextualizados e articulados com o sentido 
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contextual, consequência de o perito manipular modelos de acção-inter-
pretação que estão pouco atentos à singularidade das situações, aos seus 
aspectos relacionais e imprevisíveis, facto que o faz ser visto pelos leigos e 
clientes como desenvolvendo uma actividade dogmática, implicando da 
parte destes uma relação de confiança-fé com o conhecimento-informa-
ção de origem científica (cf. Madureira e Rocha 2002; Dubreuil 2000);

3)	A chamada profissionalidade reflexiva (que podemos designar de estilo 
pericial crítico), que como forma de descrição do trabalho técnico-
-intelectual supõe um estilo de uso do conhecimento (última linha do 
quadro 2) que supera totalmente as limitações da racionalidade técnico-
-instrumental, aceitando-se que o trabalho técnico possa invadir as áreas 
decisionais e políticas das organizações e que o uso da ciência na socie-
dade não é apenas uma mera aplicação de princípios e regras gerais, 
dado implicar um conhecimento experiencial ou uma “arte” que estão 
atentas às particularidades dos contextos, às incertezas dos sistemas e às 
configurações singulares das situações-problema (Shon 1998; cf. Caria 
2003b; cf. Filipe 2003b);

4)	O chamado uso crítico-teórico do conhecimento (6.ª linha do quadro 2) que 
como forma de descrição do trabalho técnico-intelectual supõe um uso do 
conhecimento profundamente académico, onde o sentido explicativo-inter-
pretativo está sobrevalorizado e bem validado em dados empíricos, contex-
tualizados ou não, mas que carece da subjectividade do autor, expressa no 
sentido estratégico, para que o conhecimento faça sentido quando este tem 
que agir, designadamente na articulação entre o “como” e o “para quê”.

Os restantes três estilos de uso do conhecimento, presentes no quadro 2, são 
relativos àqueles que, por ordem, mais encontrámos no meio profissional dos 
professores que investigámos, a saber:

5)	O chamado uso tradicional (2.ª linha do quadro 2) que como forma 
de descrição do trabalho técnico-intelectual supõe um forte constrangi-
mento da interacção social sobre cada indivíduo, permitindo aos pares 
mais velhos sinalizar e sancionar o que é tido como não usual e não 
esperado pelo grupo, sendo reforçada tal acção através da justificação 
implícita de narrativas que referem o que é costume, na relação com a 
experiência colectiva acumulada historicamente em contexto;

6)	O chamado uso ideológico (3.ª linha do quadro 2) que como forma de 
descrição do trabalho técnico-intelectual supõe que o conhecimento 
tenha apenas valor retórico para criticar a ordem institucional do real, 
desenvolvendo o sentido interpretativo e tornando particulamente 
visíveis socialmente as contradições entre discurso e prática sociais, pois 
tal crítica não tem qualquer relação com a acção quotidiana, designada-
mente com orientações estratégicas e contextuais;
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7)	O chamado estilo de uso crítico-pragmático (penúltima linha do quadro 
2), que como forma de descrição do trabalho técnico-intelectual supõe 
que o sentido interpretativo é desvalorizado em favor da capacidade de 
os actores sociais associarem à prática uma grande procura de inovação 
social, inspirada em valores sociais críticos da realidade existente, embora 
sem capacidade para interpretar os resultados que se vão obtendo e reagir 
face a eles; traduz-se numa fraca reflexividade a posteriori sobre os pro-
cessos de interacção, consequência da não existência de uma linguagem 
profissional específica, suficientemente precisa e rigorosa para dar conta 
dos efeitos das regularidades na acção social, isto é, uma fraca subjecti-
vação da reflexividade institucional em educação.

Finalmente, será importante frisar um último aspecto, relativo à 1.ª linha do 
quadro 2: quando falamos de uso do conhecimento estamos a desenvolver uma 
problemática teórica que tem como pressuposto algum nível de consciência 
dos actores sociais sobre o conhecimento que utilizam, directamente ligado aos 
processos de interacção social. Neste caso, a indicação no quadro de uma força 
fraca (sinal “-”) no uso de todos os sentidos do conhecimento tem tradução 
no facto de os actores sociais não terem qualquer tipo de consciência sobre o 
conhecimento em uso. Este ponto de vista tem como pressuposto teórico que 
a prática social tem várias modalidades de regulação (Caria 2002b; 2002c; 
2004b; Dubet 1996 [1994]; Shalins 1980):10 (a) o habitus (prática social sem 
consciência, pré-reflexiva); (b) a interacção social (prática-acção social) em que 
se pressupõe a consciência prática dos actores sociais; (c) a instituição-campo 
(conduta social vista como papel social ou posição/tomada de posição num 
campo social) em que se pressupõe a consciência discursiva dos actores sociais 
para fazerem reconhecer estatutos sociais ou terem o domínio simbólico da prá-
tica. Deste modo, a existência de qualquer tipo de consciência no uso do conhe-
cimento supõe sempre sentidos contextuais que não são fracos e que, portanto, 
nos quais é determinante a regulação da prática pela interacção social.

7. Te rceira fase da aprendizagem: superar limitações analíticas

A minha reflexão teórica sobre grupos profissionais desenvolve-se ainda num 
terceiro momento, que vai de 1999/2000 até ao final de 2005. Corresponde 
ao período de tempo em que debato e comparo com a equipa de investigação, 

10	N o mesmo sentido parece ir a reflexão teórico-emprírica de Bernard Lahire (1998) ao criticar, em 
Bourdieu, a redução da conduta social apenas a uma prática pré-reflexiva e a disposições incorporadas 
do passado. Nesta linha de raciocínio, este autor enfatiza a importância da ocasião e do acontecimento 
presente, como determinantes da prática, e a importância dos usos da linguagem e da escrita como 
instrumentos de objectivação e formalização da subjectividade (não circunscrevendo o conhecimento 
da prática apenas à teoria abstracta).
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a que me referi na secção 1, os dados empíricos que tínhamos recolhido sobre 
o trabalho intelectual-técnico em vários grupos profissionais (Caria 2001a; 
2001b; 2002d; 2003a; 2005b; Filipe 2003a; 2003b; Pereira 2003; 2005), 
fazendo ao mesmo tempo uma releitura do trabalho etnográfico que tinha 
desenvolvido com professores no passado.

Como referi no início da secção anterior, a minha reflexão entre 1993 e 
1999 era analiticamente limitada. Tinha encontrado configurações variadas de 
separação (e não tanto de articulação) entre as mentes sociais que dependiam 
de processos mais ou menos conseguidos de recontextualização profissional e 
de tradicionalismo local. Tratava-se de configurações que dependiam de senti-
dos contextuais no uso do conhecimento, mais ou menos fracos. Reconhecia-se 
uma certa dualidade das mentes sociais, porque para uma parte significativa 
do grupo social o contexto de uso do conhecimento não deixava de coexistir e 
mobilizar conhecimento abstracto. Mas, ao contrário daquilo que se procurava, 
a dualidade era principalmente dualista: era capaz de mobilizar conteúdos e 
significados informativos e abstractos exteriores à lógica da teoria abstracta, 
mas as formas de uso não serviam plenamente o contexto profissional de inte-
racção local. Eram formas retóricas ou formas individualistas. As formas de 
uso que se procuravam, que permitiriam a plena integração do conhecimento-
informação no contexto profissional e consequente capacidade para formalizar 
e negociar o saber prático colectivo, não existiam

Penso que o desenvolvimento que demos ao nosso trabalho com professo
res, em torno dos estilos de uso do conhecimento, também põe em evidência 
quanto continuámos dependentes das teorias que se constroem a partir das 
hierarquias legítimas de informação. De facto, a possibilidade de partimos 
de uma qualquer mente cultural para uma mente racional-positiva é des-
valorizada quando se privilegiam os processos de recontextualização pro-
fissional. Continua-se a centrar o foco de análise nos efeitos de poder que 
decidem o que adquirir e o que oferecer como conhecimento aos outros. Em 
conclusão, na etnografia sobre a cultura profissional do professor continuei 
aquém da perspectiva de pensar a mobilização do conhecimento a partir da proble-
mática do saber.

Assim, posso dizer que, no início deste novo período de aprendizagens, 
tinha uma orientação para a construção de um modelo sociocognitivo de aná-
lise dos grupos profissionais que estava incompleto. Pressupunha apenas uma 
direcção no uso contextual do conhecimento, a recontextualização Faltava-me 
pensar a direcção inversa: a transferência de conhecimento (cf. Frenay 1996). 
Para isso, como vim a escrever neste período (Caria 2002a: 816-823; 2005a), 
as culturas profissionais desenvolviam-se a partir de um enquadramento meto-
dológico que se desdobrava em dois movimentos reflexivos:

§	 a recontextualização de conhecimento-informação, destinada a descobrir as 
possibilidades de aplicação de regras e princípios gerais (de acção e 
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interpretação) a situações particulares, percebendo-se como se pode recon-
textualizar uma mente racional positiva (reflexividade institucional);

§	 a transferência deconhecimento-saber entre diversos contextos, destinada a 
descobrir o que existe de comum e generalizável entre singularidades 
diversas, capazes de formalizar e colectivizar os procedimentos e as lin-
guagens que permitem desenvolver uma mente racional-positiva a partir 
da comparação entre contextos de acção (reflexividade interactiva).

Para ultrapassar as limitações analíticas em que havia caído precisei, ainda, 
de clarificar que a dualidade na organização das mentes sociais supõe considerar 
três pressupostos/hipóteses que exprimem a ideia de uma prioridade da apren-
dizagem da mente cultural sobre a mente racional-positiva (Caria 2004a), a 
saber:

§	 o trabalho técnico-intelectual quando desenvolve um sentido contextual 
forte faz com que o profissional comece por ser um prático, antes de ser 
um intelectual, porque o sentido da acção começa por se construir na 
interacção social;

§	 o sentido contextual forte no uso do conhecimento torna o saber autó-
nomo do conhecimento-informação, dado poder ser apenas determinado 
pelas procuras e usos de conhecimento dos profissionais, enquanto práti-
cos;

§	 o saber de um prático, ainda que se organize no face-a-face, não tem que 
se limitar a uma acção apenas à escala local, especialmente se estamos 
em presença de um trabalho técnico-intelectual, em virtude de existir 
conhecimento-informação que permite ir para além da interacção local.

De um ponto de vista antropológico, a organização de dois tipos qualita
tivamente diferentes de conhecimento parece ter toda a validade, pois vem de 
longe na história desta disciplina a ideia de uma dualidade nas mentes sociais 
(a do primitivo e a do ocidental). Esta abordagem etnocêntrica, dualista e dico-
tómica tem uma crítica e uma proposta alternativa nos trabalhos de Jack Goody 
(1987; 1988). É esta perspectiva que permite a Raúl Iturra, como vimos na 
secção 2, tratar da questão da escolaridade supondo a hipótese de duas men-
tes sociais que se podem articular. Não se confunde dualidade com dualismo, 
porque à luz das considerações apresentadas para superar as nossas limitações 
analíticas, existe uma prioridade do social sobre o psicológico e do cultural 
sobre o racional. Esta orientação obriga-nos a valorizar mais a mobilização 
sociocognitiva que transfere conhecimento e menos a que recontextualiza.

A concepção de uma dualidade na mobilização do conhecimento, parece 
também ter validade para a investigação mais recente em ciências cognitivas, 
especialmente aquela que tem inspiração fenomenológica (cf. Damásio 1994; 
Castro Caldas e Reis 2000; Varela e outros 2003 [1991]; Karmiloff-Smith 
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1995; Ventura e outros 2002; Sun 2002; cf. Bennett e Hacker 2005). Para 
os propósitos deste texto, será de destacar, como refere Ron Sun (2002: 21-
32), que o funcionamento/aprendizagem cognitivo na acção quando manipula 
formas de conhecimento quotidiano pode ser desdobrado em duas dimensões: 
as representações de significados e a regulação da acção. Ambas ocorrem con-
textualmente sem terem que convocar conhecimento-informação, podendo 
por isso ser consideradas como dimensões do funcionamento sociocognitivo 
da mente cultural.

Segundo este autor, as ciências cognitivas caíram no erro de pensar que 
poderia haver uma tradução imediata e automática entre a explicitação 
(verbalização) de representações/significados contextuais e uma representação 
da acção organizada por regras explícitas. Assim, a investigação sobre a cogni-
ção na acção constatou que não é por haver uma explicitação de regras para 
a acção que automaticamente temos uma representação completa quanto ao 
sentido do mesmo contexto de acção e vice-versa.

O quadro 3, traduzido do formulado por Sun (2002: 26), permite dar conta 
dos eventuais desfasamentos entre as duas dimensões do funcionamento cogni-
tivo. Mostra, segundo a minha perspectiva, que o implícito e prático (posição 
inferior direita do quadro) pode desenvolver-se tanto para um implícito regulado 
(posição inferior esquerda do quadro) como para um explícito improvisado (posi-
ção superior direita do quadro). A equivalência entre representações e regulações 
é apenas uma das modalidades possíveis do funcionamento/aprendizagem cog-
nitivo (posição superior esquerda do quadro). Penso que o quadro permite per-
ceber as modalidades de funcionamento/aprendizagem cognitivo em contexto e 
esclarece o que se pode entender por um sentido contextual mais fraco ou mais 
forte. Mais especificamente, o sentido contextual será tanto mais forte quanto 
o saber prático é capaz de associar explicitamente representação de significados 

Quadro 3
Modelo de uso do conhecimento na acção de Ron Sun

Representações/significados contextuais
explícitos

Regras de acção (regras explícitas)

Representações/significados contextuais
explícitos

Acção improvisada

Representações/significados contextuais
implícitos

Acção regulada (s/ representações explícitas)

Representações/significados contextuais
implícitos

Ausência de acção regulada
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(verbalizações) e regras de acção (quadrante superior esquerdo do quadro 3). 
No dizer de Terssac (1998 [1996]: 237-240), a prática para ser consciente, para 
poder ser “saber em situação”, terá que se traduzir numa “competência-explici-
tação” capaz de gerir as associações entre o “saber-dizer” e “saber-o-que fazer”. 
Acrescento: explicitações que se tornam determinantes para que a mente cultu-
ral possa recontextualizar plenamente o conhecimento-informação.

Esta hipótese encontrava algumas evidências empíricas a seu favor no meu 
trabalho etnográfico com professores quando analisei os processos de interacção 
em reuniões formais entre pares. Neste caso, as explicitações de representações 
e acções e as aproximações ao conhecimento abstracto dependiam do uso da 
escrita, quando esta cumpria duas condições simultaneamente (Caria 2000: 
307:408): 1) era instrumento reflexivo de formalização de sequências de acção 
e de negociação de significados no processo de interacção local; 2) ocorria em 
espaços-tempos que estão codificados pelas normas abstractas da instituição 
escolar, mas em que os actores sociais têm margens de autonomia para delas 
fazerem reinterpretações próprias.

Trata-se de uma hipótese que carecia de outras evidências empíricas e de 
uma melhor formulação teórica, mas que definitivamente nos reorientava para 
um modelo sociocognitivo de análise das culturas profissionais que tem um 
novo centro: as especificações do saber que podem contribuir para perceber os 
processos de transferência do conhecimento e suas articulações com as recon-
textualizações do mesmo.

8. Te ntativa final de síntese para debate: os sentidos do saber

Como deixei claro atrás, nas secções 4 e 5, a possibilidade de se regressar a uma 
análise sociocognitiva das desigualdades na escolaridade básica depende de um 
aprofundamento da problemática do saber e, portanto, das aprendizagens que 
acabei de descrever. Assim, actualmente as minhas reflexões e aprendizagens 
organizam-se em torno de três interrogações:

§	 quais os sentidos em que o conhecimento-saber (prático-contextual) se 
pode desdobrar?;

§	 que factores sociais permitem explicitar sentidos no conhecimento-saber, 
que superem a lógica do habitus?;

§	 quais os sentidos do saber que podem ser articulados com os sentidos 
relativos ao uso do conhecimento-informação?

Para responder à primeira interrogação, cruzámos várias contribuições de 
membros do nosso seminário-equipa de investigação (Filipe, 2003a; 2003b, 
Pereira 2003). Trata-se de contribuições que me chamaram a atenção para 
aspectos pontuais e dispersos da minha etnografia com professores que na 
altura não tinham especial significado teórico (Caria 2005b), a saber:
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§	 na interacção entre pares, a narração e a referência continuada a aconte-
cimentos locais passados serviam a (re)construção de uma memória oral 
colectiva e dava um valor simbólico acrescido (ritual?) a determinados 
episódios recordados (hipótese de um sentido narrativo-ritual);

§	 na interacção entre pares, as categorias de linguagem comum utiliza-
das (cf. Quéré 1994) e a negociação de significações a elas associadas 
estavam ligadas a reapropriações locais das classificações instituídas 
(normas) de interpretação do mundo (hipótese de um sentido catego-
rial-normativo);

§	 na interacção entre pares, existiam procedimentos, implicados nas roti-
nas, de uso dos recursos disponíveis e possibilidades de os adequar (no 
momento seguinte em que a rotina é prosseguida ou repetida) para 
melhor corresponderem às expectativas comuns de reciprocidade na 
interacção (hipótese de um sentido procedimental-relacional, cf. Pereira 
2003).

A conjugação destes factos com a estrutura do quadro 3 de Ron Sun per-
mite-nos chegar a um esquema conceptual que contém uma terminologia 
adaptada à lógica do nosso raciocínio (quadro 4). Para melhor entender este 
importará tomar em consideração que:

§	 no caso de não existirem significados e acções explícitas (correspondente 
ao espaço inferior direito do quadro), isso quererá dizer que os actores 
sociais não têm qualquer consciência (nem mesmo consciência prática) 
do conhecimento que mobilizam no quotidiano e, em consequência, não 

Quadro 4
Modalidades do saber prático-contextual

Significações
contextuais

Regras de acção em contexto

Explicitação
de sequências

de acção

Não explicitação
de sequências

de acção

Significados explicitados na lin
guagem verbal em interacção

O sentido procedimental é acom-
panhado e complementado 
pelo sentido categorial e vice-
-versa (sentido contextual 
forte!)

O sentido categorial está enfa-
tizado sem ser acompanhado 
pelo sentido procedimental 
(sentido contextual fraco?)

Significados sem explicitação 
na linguagem verbal em interac
ção

O sentido procedimental está 
enfatizado sem estar acompa-
nhado pelo sentido categorial
(sentido contextual fraco?)

Inexistência de saberes práticos 
(prática social apenas regulada 
pelo habitus)
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poderemos afirmar que existe um saber, pois no essencial a conduta é uma 
prática social apenas regulada pelo habitus e pelo passado incorporado;

§	 o papel desempenhado pelo sentido narrativo é omisso, porque, ou 
remete para uma problemática, que ainda não desenvolvemos, relativa 
ao valor explicativo da emoção na acção social (cf. Barbalet 2001 [1998]), 
ou remete para hipóteses que são dependentes do uso do conhecimento 
abstracto (ver mais à frente nesta secção);

§	 os casos de desfasamentos entre a explicitação de significados e acções 
em contexto (correspondentes aos espaço inferior esquerdo e superior 
direito do quadro) têm uma interrogação quanto à força do sentido con-
textual, porque as várias hipóteses que posso colocar são dependentes do 
uso do conhecimento abstracto (ver mais à frente nesta secção).

Penso, ainda, que o quadro 4 permite colocar algumas hipóteses em res-
posta à segunda questão formulada no início desta secção: qual a possibilidade 
de se desenvolverem representações e acções explícitas em práticas sociais?

A tendência mais comum nas ciências da educação é para responder que tal 
depende apenas dos processos de educação não formal e informal ou da articu-
lação destes com a educação formal, como se uma maior explicitação de saberes 
decorresse apenas da vontade dos actores sociais em presença ou das pedagogias 
e modelos de formação. Sem prejuízo desta abordagem, preferimos enfatizar o 
facto de a reflexividade interactiva, resultante da explicitação dos sentidos do 
saber contextual, depender de relações de poder mais vastas que se definem em 
conjunturas de mudança à escala micro. É neste quadro, como referi noutros 
trabalhos (Caria 2002a; 2002c; 2004a), que se torna necessária uma análise con-
juntural da prática que permita perceber como é que as mudanças sociais (interge-
racionais, intrageracionais e institucionais) interferem e perturbam a reprodução 
social de um grupo localizado e regulado pela interacção social, a saber:

§	 como e em que medida é que o património cultural passado de um grupo 
social é actualizado face ao desfasamento histórico entre gerações?

§	 como e em que medida é que a heterogeneidade de origens e trajectórias 
sociais contidas num determinado grupo social é objecto de um trabalho 
simbólico de homogeneização sobre si próprio, para poder apresentar-se 
como um único grupo-cultura na acção?

§	 como e em que medida é que as mudanças institucionais e organiza-
cionais, condicionadas por políticas públicas nacionais ou privadas glo-
bais, são interpretadas e implementadas pelos actores sociais localmente, 
tomando por referência as suas tradições de acção?

Em torno destes tópicos julgamos poder afirmar que a necessidade, ao nível 
micro, de se saber gerir os efeitos das mudanças sociais mais vastas, leva os 
actores sociais a realizarem localmente e em interacção pequenas explicitações 
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da linguagem comum (com verbalizações de representações quotidianas) e 
pequenas adaptações de rotinas (com explicitação de sequências de acção). 
Em consequência, os actores sociais são convocados para a necessidade de 
desenvolverem o que conceptualizámos como o sentido procedimental e o sentido 
categorial do saber prático-contextual.

Assim, poderemos dizer que existe uma acepção conjuntural da cultura quo-
tidiana que permite superar o estado pré-reflexivo da prática social (habitus), 
em virtude da necessidade de, face à mudança social, se desenvolverem impro-
visações prático-locais que estão para além da simples reprodução/actualização 
do passado incorporado (histerese do habitus) de um dado grupo social (cf. Costa 
1999: 289-306). São improvisações que visam responder a situações que, ao 
nível da consciência prática, são reconhecidas como inesperadas por frustrarem 
as expectativas recíprocas presentes na interacção social. Como poderia dizer 
Raúl Iturra (1988): são improvisações e situações que revelam a mente cultural 
na conjunturalidade das relações sociais.

Por fim, vejamos a terceira interrogação, apresentada no início desta secção: 
quais os sentidos do saber contextual que podem ser articulados com os senti-
dos relativos ao uso do conhecimento-informação?

A resposta mais imediata a esta questão, que foi desenvolvida num noutro 
trabalho (Caria 2002a), é a seguinte:

§	 o sentido procedimental é articulável com o sentido estratégico, na 
medida em que as pequenas adaptações nas rotinas do processo interac-
tivo, para responder à frustração de expectativas, sejam integradas em 
escolhas de caminhos/fins alternativos mais vastos;

§	 o sentido categorial é articulável com o sentido interpretativo, na medida 
em que as negociações/verbalizações de significados desenvolvidas no 
processo interactivo, para responder à frustração de expectativas, sejam 
integrados em enunciados discursivos que dão conta de regularidades e 
ordens sociais e simbólicas mais vastas;

§	 estas articulações, entre o procedimental-estratégico e o categorial-inter
pretativo, dependem do uso de uma escrita reflexiva, enquanto instrumento 
formalizador e regulador da autonomia dos grupos sociais localizados.

Actualmente, face aos mais recentes resultados de investigação sobre grupos 
profissionais obtidos pelo nosso seminário-equipa ASPTI, podemos colocar mais 
algumas hipóteses que directamente têm a ver com as possíveis articulações 
entre as duas mentes sociais (Caria 2005b). Elas aproximam-se, em parte, de 
hipóteses também formuladas por Terssac (1998 [1996]: 240-246), a saber:

§	 a articulação dos sentidos procedimental e estratégico pode ter 
implicações na força do sentido contextual, passando-o de fraco a forte 
(clarifica a interrogação sobre o sentido fraco no espaço superior direito 
do quadro 4);



a construção teórica do objecto saber  •  243

§	 a articulação dos sentidos categorial e interpretativo pode estar associada 
à definição daquilo que designámos como qualificação na dependência 
do saber (uma qualificação-saber);

§	 a articulação dos sentidos procedimental e estratégico pode estar asso-
ciada à definição daquilo que designámos como competência na depen-
dência do saber (uma competência-saber);

§	 a articulação dos sentidos categorial e interpretativo pode ter implica-
ções na força do sentido contextual, passando-o de fraco a forte (clari-
fica a interrogação sobre o sentido fraco no espaço inferior esquerdo do 
quadro 4 e permite descrever melhor o que é o estilo crítico pragmático 
de uso do conhecimento, indicado no quadro 2);

§	 a articulação dos sentidos procedimental-categorial-narrativo pode ter 
implicações na força do sentido contextual, tornando-o, ainda, mais 
forte (clarifica o que é um sentido contextual muito forte [++], assina-
lado no quadro 2), tendendo nesse caso a excluir o uso do conhecimento 
abstracto e a descrever melhor o que é o estilo tradicional de uso do 
conhecimento (indicado no quadro 2).

Julgo que este conjunto de hipóteses me coloca em situação de poder 
regressar à perspectiva sociocognitiva sobre o problema das desigualdades na 
escolaridade básica. Embora permaneça sem uma resposta empiricamente fun-
damentada e específica para o problema, o itinerário que descrevi evidencia a 
necessidade de se olhar para as aprendizagens pelo lado do saber, dos senti-
dos prático-contextuais que se manifestam na interacção social, sem esquecer 
que estes para se desenvolverem têm que se articular com sentidos de uso do 
conhecimento-informação.

A possível consequência desta descrição, para a interacção social escolar, é a de 
que na escolaridade básica tem que: a) saber-se apresentar situações inesperadas 
que desafiem os saberes já possuídos pelos aprendizes, de modo a permitir transfe-
rências de conhecimento-saber; b) saber-se apresentar situações já conhecidas nas 
quais se possa aplicar, por recontextualização, conhecimento-informação novo. 
Trata-se, portanto, de pensar a aprendizagem escolar permanecendo fiel à premissa 
piagetiana de que o desenvolvimento cognitivo se dá pelo conflito e desequilíbrio 
entre o velho e novo, entre o esperado já organizado e o inesperado, que desafia o 
pensamento. Inversamente, como mostrou Bourdieu, todos os automatismos do 
pensamento e da acção que não sabem lidar com o inesperado e o novo, ao nível 
da consciência prática, traduzem-se sempre em sentidos práticos incorporados 
que perpetuam desigualdades na reprodução social. Penso que para fugir a estes 
automatismos temos que dar conta da dualidade cognitiva das mentes sociais que 
estão envolvidas na mobilização do conhecimento, e não as reduzir uma à outra.

No entanto, é preciso perceber que o novo e o velho não estão só no conheci-
mento-informação, mas sim, principalmente, no saber envolvido nas situações 
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locais, embora sem cair na ilusão subjectivista de pensar que basta a acumula-
ção de saber local para que automaticamente se consiga ter acesso ao conhe-
cimento-informação mais geral. É também preciso perceber que as situações 
que permitem recontextualizar não são as mesmas que permitem transferir 
conhecimento. É aqui que se revela a dualidade na mobilização sociocognitiva 
e que julgamos ser muito mal entendidas no ensino escolar: os processos do 
saber não operam em simultâneo com os processos informativos.

9. Co nclusões: escolhas e saberes na prática da ciência

Regressemos ao tema metodológico inicial, de introdução a este texto: o que 
nos mostra este itinerário de aprendizagens sobre a construção teórico-biográ-
fica do objecto saber? A construção de um objecto teórico é um lento caminhar 
(pensamento e acção) que vai encontrando respostas, sempre incompletas 
e abertas. Depois de 15 anos de investigação e aprendizagens, o meu pro-
blema teórico inicial, das modalidades em que as desigualdades escolares são 
reproduzidas, continua em aberto, tendo sido em grande parte abandonado. 
No entanto, sem o ter planeado, encontro-me hoje, se desejar escolher esse 
caminho, em condições de poder retomar a sua análise, desde que esta concep-
tualização sobre o conhecimento-saber se revele válida.

Digo que não planeei este trajecto profissional, mas isso não pretende 
afirmar que tenha sido inconsciente no caminho que trilhei ou que o meu 
problema teórico central se tenha dissolvido. Por um lado, as contradições, os 
obstáculos e as limitações que descrevi neste itinerário, reveladoras dos meus 
conflitos e desequilíbrios cognitivos entre o que já sabia e o que aprendia como 
novo, mostram que fiz escolhas entre as possibilidades que o terreno empírico e 
os recursos teóricos disponíveis permitiam. Por outro lado, o problema teórico 
inicial não foi dissolvido, embora tenha permanecido sem resposta (como dizia, 
foi em parte abandonado) ao nível da minha consciência prática de investiga-
dor, revelando-se aqui e ali na linguagem comum e especializada de descrição 
da investigação (cultura profissional das ciências sociais) através da interacção 
social que tinha oportunidade de desenvolver com os meus pares de profissão 
que trabalhavam em temas próximos.

Em conclusão, diria que, para além e aquém das regras de legitimação dos 
problemas científicos num dado campo disciplinar, existe uma cultura de proble
mas práticos quotidianos que se podem exprimir num conhecimento-saber de 
experiência científica acumulada ao longo de um trajecto profissional. É este 
saber experiencial que nos revela a conjunturalidade da produção científica, 
sendo através dela que aprendemos a saber ser cientistas sociais.

Em síntese, descrevi neste itinerário as escolhas não planeadas e os pro-
blemas científicos quotidianos, que são um exemplo do modo biográfico de 
emergência de um discurso legítimo em Ciências Sociais. Espero que esta 
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contribuição possa trazer bons usos didácticos e pedagógicos na educação em 
ciências sociais.

Pergunta final: será possível descrever a construção teórica de um objecto de 
investigação, de um modo semelhante àquele que aqui faço, sem que se tenha 
desenvolvido uma epistemologia prática de carácter etnográfico? Não sei res-
ponder à pergunta, mas gostaria que os meus pares – profissionais reflexivos 
das ciências sociais que utilizam outras epistemologias práticas na investigação 
– dessem a sua resposta.

Vila Real, Dezembro de 2005
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The construction of theoretical research objects assumes the explicitation and rationali-
sation of the autobiographical trajectories that are inscribed in the professional culture 
of research in Social Sciences. These trajectories show that the relations between theory 
and data are not linear, as they are interspersed with cognitive conflicts. So there is a cul-
ture of problems in routine scientific practice that should not be confused with the rules 
and conflicts of legitimating the scientific output in a given social field. The autobio-
graphical trajectory described takes the concepts of knowledge and professional culture 
as a core theoretical object. For this, a theoretical problem is developed that begins and 
ends in the question of socio-educational inequalities, and which has protractedly been 
contained in the interaction between the modalities of the contextual meaning of practi-
cal-contextual knowledge and in the professional recontextualisation of knowledge.

Keywords: contextual meaning of knowledge, knowledge-information, professional 
recontextualisation of knowledge, mobilisation of knowledge, socio-educational inequa-
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